
 

 
COVID-19 

 

Decreto Estadual nº 47.249, de 04 de setembro de 2020 - Altera a redação 

do artigo 3º, parágrafo primeiro, inciso II, alínea b, do Decreto nº 47.128, de 19 de 

junho de 2020, que dispõe sobre novas medidas relacionadas às operações do 

transporte público coletivo intermunicipal de passageiros no período atual de 

enfrentamento do novo Coronavírus (Covid-19), e dá outras providências.  

 

Decreto Estadual nº 47.250, de 04 de setembro de 2020 - Dispõe sobre as 

medidas de enfrentamento da propagação do novo Coronavírus (Covid-19), em 

decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ – Edição Extra de 04.09.2020  

 

Pandemia: CNJ julgou mais de 90 processos em 48 sessões virtuais 

extraordinárias 

 

Fonte: CNJ 
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RECLAMAÇÃO. Seção Cível que consolidou o entendimento de que as reclamações são vinculadas aos 

pressupostos taxativos do artigo 988 do Código de Processo Civil e do artigo 1º da Resolução STJ/GP n.º 

03/2016, cujo objetivo é garantir a uniformização da jurisprudência, em prol da segurança jurídica. Decisão 

colegiada que se limitou a reconhecer o não cumprimento, por parte do reclamante, do Ato Normativo COJES 

nº 03/2020, fato que inviabilizou sua participação na seção de julgamento através de videoconferência, 

deferida, em tempo hábil, por aquele juízo. Reclamante que, embora devidamente cientificado da data do 

julgamento e das providências a serem adotadas, optou por se manter inerte, acarretando com sua desídia a 

impossibilidade de seu ingresso na sessão de julgamento. Reclamação que não se caracteriza como medida 

destinada a avaliar o acerto ou desacerto da decisão atacada, como sucedâneo de recurso. Reclamação 

manifestamente incabível que não merece ser conhecida. Indeferimento da inicial, na forma do art. 485, I, do 

Código de Processo Civil.   

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tribunal permite que representante legal autorize amputação de membro de paciente com 

quadro de demência, em razão do risco de morte 

 

Tribunal cassa aposentadoria de ex-deputado estadual por ato de improbidade 

administrativa 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Homem que manteve mulher refém em lanchonete tem prisão em flagrante convertida em 

preventiva 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Resoluções do TSE sobre prestação de contas e Fundo Partidário são constitucionais 

 

O Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6395, ajuizada por 17 partidos 

políticos contra trechos de resoluções do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que tratam do processo de prestação 

de contas e do recebimento de cotas do Fundo Partidário.  
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O parágrafo 11 do artigo 36 da Resolução 23.604/2019 do TSE restringe a possibilidade de apresentação de 

documentos durante o processo de prestação de contas, ao não aplicar esse direito à hipótese de não 

atendimento pelo órgão partidário das diligências determinadas pelo juiz ou pelo relator.  

 

Já o inciso IV do artigo 28 da Resolução 21.841/2004 estabelece que o cumprimento da sanção de suspensão 

do recebimento de cotas do Fundo Partidário deve ser observado a partir da data de publicação da decisão. 

 

Resultado útil 

 

Em relação ao dispositivo da Resolução 23.604/2019, todos os ministros seguiram o voto do relator, ministro 

Gilmar Mendes, pela sua constitucionalidade. A seu ver, o objetivo da medida é garantir um resultado útil ao 

processo de prestação de contas partidárias. Ele destacou que a Lei dos Partidos Políticos estipula em cinco 

anos o prazo para o julgamento das contas dos partidos. A  

 

imposição de prazos pela autoridade que conduz o processo de tomada de contas, a seu ver, configura 

previsão que confere racionalidade ao sistema. “Evita-se, com isso, um total esvaziamento do comando 

constitucional de prestação de contas”, sustentou. 

 

O ministro também não verificou qualquer usurpação da competência legislativa do Congresso Nacional ou 

ofensa ao princípio da legalidade, pois o dispositivo questionado veicula comando extraído a partir de uma 

análise sistemática de diversos comandos legais, como a Lei dos Partidos Políticos e o Código de Processo 

Civil. 

 

Caráter nacional dos partidos 

 

Já em relação à Resolução 21.841/2004, a maioria considerou constitucional o dispositivo questionado, 

seguindo o voto divergente do ministro Edson Fachin.  

 

Para a corrente majoritária, embora o marco temporal da aplicação da sanção aos diretórios partidários que 

tiverem suas contas desaprovadas não conste no dispositivo que a fundamenta (artigo 37), trata-se de mero 

requisito para a eficácia da sanção e, para este fim, basta a sua publicação. 

 

De acordo com o ministro Edson Fachin, o diretório hierarquicamente superior tem apenas o ônus de deixar de 

efetuar o repasse, sendo prescindível, para fins de aplicação da cláusula do devido processo legal, a sua 

intimação específica.  

 

Segundo ele, ainda que essa exigência tenha sido incluída pela Lei 13.877/2019, a interpretação deve ser feita 

à luz da Constituição Federal, que, ao estabelecer que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 

o devido processo legal, não autoriza a extensão da necessidade da intimação pessoal a quem não é parte. 

 

O ministro ressaltou ainda que o TSE afasta a tese de desconhecimento do julgamento de desaprovação das 

contas do diretório estadual e apontou o caráter nacional dos partidos políticos. “Ao diretório que teve as contas 



desaprovadas, exige-se, pela própria boa-fé, que comunique ao órgão superior a sanção ou proceda ao estorno 

do repasse indevido”, assinalou. “Não configura, assim, exigência inconstitucional o cumprimento da suspensão 

do repasse a partir da publicação da decisão”. 

 

Ciência inequívoca 

 

Ficaram vencidos o ministro Marco Aurélio e o relator, que convertia a ADI em arguição de descumprimento de 

preceito fundamental (ADPF). Em seu voto, ele propunha que se conferisse ao dispositivo interpretação no 

sentido de impedir a punição de órgão partidário hierarquicamente superior em razão de repasse indevido de 

cotas do Fundo Partidário sem a devida comprovação de sua inequívoca ciência, mediante intimação ou 

citação, da sanção impeditiva do repasse aplicada pela Justiça Eleitoral a órgão estadual, distrital ou municipal. 

 

Segundo o relator, na época da edição da Resolução 21.841/2004, a norma legal que respaldava o artigo 

questionado previa que a falta de prestação de contas ou sua desaprovação total ou parcial implicaria a 

suspensão de novas cotas do Fundo Partidário e sujeitava os responsáveis às penas da lei, mas não menciona 

o marco temporal da suspensão ao acesso a novas cotas. 

 

Na avaliação do ministro Gilmar Mendes, ao prever que a suspensão do acesso a novas cotas se daria a partir 

da publicação da decisão, o dispositivo deixou de observar aspecto primordial afeto ao devido processo legal. 

Isso porque, segundo ele, atribuiu consequências jurídicas graves a quem sequer integrou a lide processual (os 

partidos), como a desaprovação de suas contas.  

 

“A possibilidade da existência de uma grande quantidade de órgãos partidários municipais (o país conta com 

aproximadamente 5.500 municípios) torna praticamente impossível aos órgãos superiores o acompanhamento 

individualizado dos processos de prestação de contas das esferas partidárias hierarquicamente inferiores”, 

afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Usucapião urbano também se aplica a apartamentos 

 

O Plenário decidiu que o instituto do usucapião urbano, previsto na Constituição Federal (artigo 183), também 

se aplica a apartamentos em condomínios residenciais, e não apenas a lotes urbanos. A decisão foi proferida 

no Recurso Extraordinário (RE) 305416, julgado na sessão virtual encerrada em 28/08. 

 

A ação originária foi movida pela moradora de um apartamento em Porto Alegre (RS) financiado por seu ex-

marido junto ao Bradesco, a fim de impedir a venda do imóvel para quitar as prestações inadimplentes e buscar 

o reconhecimento da propriedade, com a alegação de que residia no imóvel por mais de 15 anos. O Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJ-RS) manteve a decisão de primeira instância que havia extinguido 

a ação sem julgamento do mérito. De acordo com o TJ-RS, o pedido seria juridicamente impossível, pois a 

regra constitucional que instituiu o usucapião se destina somente a lotes, e não a unidades de um edifício. 
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No STF, o julgamento começou em maio de 2016, mas foi suspenso por pedido de vista do ministro Ayres Britto 

(aposentado). Seu sucessor, o ministro Luís Roberto Barroso, se declarou suspeito e devolveu os autos ao 

relator, ministro Marco Aurélio, para continuidade de julgamento. 

 

Imóvel para moradia 

 

Em seu voto, o relator observou que, de acordo com a Constituição, é própria para usucapião a área urbana de 

até 250m² utilizada para moradia individual ou da família. Segundo o ministro, a regra exige apenas que o 

interessado esteja utilizando o imóvel como moradia há pelo menos cinco anos e que não tenha outro bem 

imóvel (urbano ou rural) nem tenha sido beneficiado pelo usucapião anteriormente. Ele ressaltou que a norma 

constitucional não distingue a espécie de imóvel – se individual propriamente dito ou se situado em condomínio 

horizontal. “Os requisitos constitucionais estão direcionados a viabilizar a manutenção da moradia”, afirmou. 

 

Ainda de acordo com o relator, o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) não afasta a possibilidade de que o 

imóvel seja uma unidade condominial, e o Código Civil também não impõe restrição ao instituto (artigo 1.240), 

exigindo para a aquisição do domínio apenas a metragem máxima e o uso para moradia.  

 

O ministro lembrou que o Código Civil também estabelece que, no instrumento de instituição do condomínio, 

caberá a cada unidade imobiliária uma fração ideal no solo e nas partes comuns e, por este motivo, não há 

dúvida de que o apartamento que compõe a unidade e também a fração do terreno são individualizados. 

 

Por unanimidade, foi dado provimento ao recurso para determinar que o TJ-RS julgue o mérito da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro nega novo pedido de soltura do ex-governador Sérgio Cabral em ação derivada da 

Operação Lava Jato 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior negou pedido de liminar para revogar a prisão preventiva de Sérgio Cabral, 

ex-governador do Rio de Janeiro, decretada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) em ação 

originada da Operação Lava Jato que apura os crimes de corrupção passiva e ativa, organização criminosa e 

lavagem de dinheiro, além de suposto envolvimento criminoso entre o ex-chefe do Executivo e o ex-procurador-

geral de Justiça do Rio Cláudio Lopes. 

 

Preso desde 2016 e com diversas condenações, Cabral teve ordens de prisão proferidas contra si no âmbito de 

outras investigações, como a Operação Calicute. Em junho deste ano, em análise de habeas corpus originado 

da Calicute, a Sexta Turma negou pedido de substituição da prisão preventiva por domiciliar. 
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No novo pedido de habeas corpus, a defesa de Cabral alega que outros réus, integrantes da mesma suposta 

organização criminosa, já tiveram as ordens de prisão revogadas pela Justiça. 

 

Colaboração 

 

A defesa também sustenta que o ex-governador tem participado das investigações na condição de colaborador 

e mereceria os benefícios da Lei 12.850/2023, em especial o recolhimento domiciliar. 

 

Além disso, o habeas corpus reitera a necessidade de substituição da prisão em razão da pandemia da Covid-

19, pois Cabral faria parte do grupo de risco por ter 57 anos e ser portador de síndrome metabólica. A defesa 

afirma que, na unidade onde ele está recolhido – o complexo de Gericinó (RJ) –, há notícia da morte de quatro 

presos pelo novo coronavírus e de outras 12 pessoas em virtude de complicações pulmonares. 

 

Crimes antigos 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior esclareceu que o acordo de colaboração premiada firmado por Cabral e 

homologado pelo Supremo Tribunal Federal não produz efeitos em relação aos crimes que já são objeto de 

ação penal movida pelo Ministério Público. Além disso – apontou o relator –, o direito assegurado ao 

colaborador pela Lei 12.850/2013 não afasta a possibilidade de manutenção da prisão preventiva. 

 

Em relação ao quadro de pandemia, o ministro ressaltou que não foram apresentados nos autos documentos 

que comprovem que o ex-governador tenha doença preexistente que possa se agravar a partir de eventual 

contágio.    

 

"Ademais, em juízo de cognição sumária, afigura-se inviável acolher-se a pretensão, porquanto a motivação 

que ampara o pedido liminar se confunde com o próprio mérito do writ, devendo o caso ser analisado mais 

detalhadamente quando da apreciação e do julgamento definitivo", concluiu o ministro. 

 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma. 

 

Leia a notícia no site  

 

Sanções do Procon e alienação fiduciária estão entre os temas da nova Pesquisa Pronta 

 

Direito do consumidor – direitos do consumidor 

 

No julgamento do REsp 1.814.097, a Segunda Turma anotou que "o STJ possui o entendimento de que, em 

razão do exercício do poder de polícia típico de suas atribuições, o Procon é parte legítima para a aplicação de 

sanções administrativas, entre elas as multas pela ofensa às normas do Código de Defesa do Consumidor". O 

processo é de relatoria do ministro Herman Benjamin. 

 

Direito civil – alienação fiduciária 
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A Terceira Turma estabeleceu que "as despesas decorrentes do depósito de bem alienado fiduciariamente em 

pátio privado constituem obrigações propter rem, de maneira que independem da manifestação expressa ou 

tácita da vontade do devedor. O arrendante é o responsável final pelo pagamento das despesas com a estadia 

do automóvel em pátio privado, pois permanece na propriedade do bem alienado enquanto perdurar o pacto de 

arrendamento mercantil". 

 

O entendimento foi firmado no REsp 1.828.147, relatado pela ministra Nancy Andrighi. 

 

Direito do consumidor – plano de saúde 

 

No AREsp 1.411.232, sob relatoria do ministro Antonio Carlos Ferreira, a Quarta Turma ressaltou que, "embora 

a Lei 9.656/1998 não retroaja aos contratos celebrados antes de sua vigência, é possível aferir a abusividade 

de suas cláusulas à luz do Código de Defesa do Consumidor, ainda que tenham sido firmados antes mesmo de 

seu advento". 

 

Direito civil – família 

 

De acordo com a Quarta Turma, "orienta-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

os alimentos entre ex-cônjuges devem ter caráter excepcional e transitório, salvo quando um deles não detenha 

mais condições de reinserção no mercado de trabalho ou de readquirir sua autonomia financeira, seja em razão 

da idade avançada ou do acometimento de problemas de saúde". 

 

A decisão foi tomada no HC 431.515, sob relatoria da ministra Isabel Gallotti. 

 

Leia a notícia no site 

 

Embargos de terceiro não se destinam a contestar protesto contra alienação de imóvel 

 

Ainda que se admita o registro de protesto contra a alienação de bens na matrícula do imóvel, para dar 

publicidade ao fato de que alguém pode ter direitos sobre ele, a decisão judicial que autoriza o protesto não 

produz, de forma concreta, efeitos positivos ou negativos sobre direitos de terceiros interessados. 

 

Por isso, na hipótese de protesto contra a alienação de imóvel, não são cabíveis embargos de terceiro para 

contestar o lançamento da informação no registro imobiliário, por ausência de um de seus pressupostos 

básicos: a determinação judicial de apreensão do bem. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao manter acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

que rejeitou embargos de terceiros opostos com o objetivo de cancelar protesto contra a alienação de um 

imóvel. Os embargos foram apresentados por uma empresa sob a alegação de que o protesto a impedia de 

registrar o bem em seu nome. 

 

A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a recusa de registrar o imóvel em nome da empresa 

está no âmbito da atuação do oficial do cartório e não decorre da decisão judicial que deferiu o pedido de 
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averbação do protesto na matrícula imobiliária – mero ato de publicidade "que não afeta a posse ou a 

propriedade de terceiro alheio ao procedimento". Segundo a ministra, a decisão sobre o protesto não configura 

apreensão judicial passível de ser reformada por meio de embargos de terceiro. 

 

O juiz de primeira instância extinguiu os embargos, sob o fundamento de ausência de interesse processual no 

seu ajuizamento. A sentença foi mantida pelo TJSP. 

 

Nenhuma influência 

 

No recurso especial, a empresa afirmou que o seu direito de posse e de propriedade sobre o imóvel estaria 

embaraçado pela averbação do protesto, situação que a impediria de obter o registro. Segundo a sociedade, 

não sendo parte no processo que originou o protesto contra a alienação do imóvel, ela teria interesse na 

oposição dos embargos de terceiro. 

 

No entanto, a ministra Nancy Andrighi assinalou que o protesto, por si só, não é capaz de produzir qualquer 

influência sobre relações jurídicas próprias ou de terceiros – situação que se mantém no caso de protestos que 

buscam a ressalva em relação a determinados direitos, como no caso do protesto contra a alienação de bens.   

 

"Como o protesto não acrescenta nem diminui direitos do promovente ou de terceiros, a sua utilização contra a 

alienação de bens não terá o condão de obstar o respectivo negócio, tampouco de anulá-lo, pois apenas torna 

inequívocas as ressalvas do protestante em relação ao negócio, bem como que este alega – simplesmente 

alega – ter direitos sobre o bem ou motivos para anular eventual transação", declarou a ministra. 

 

Sem vantagem 

 

De acordo com a relatora, o STJ entende que, no caso do protesto contra a alienação de bens imóveis, a 

publicação de edital pode não ser suficiente para garantir a efetiva publicidade, motivo pelo qual se estabeleceu 

que a averbação na matrícula do imóvel é mais eficaz. 

 

Nancy Andrighi ressaltou que a averbação do protesto contra a alienação na matrícula do imóvel "não cumpre 

outro propósito senão o de dar a efetiva publicidade à manifestação de vontade do promovente, sem diminuir 

ou acrescentar direitos das partes interessadas, ou tampouco constituir efetivo óbice à negociação ou à 

escrituração da compra e venda". 

 

No caso dos autos, ela entendeu que os embargos de terceiro não são o procedimento adequado à satisfação 

da pretensão da empresa que deseja obter o registro da escritura de compra e venda. 

 

"Por essa razão, a ocasional procedência do pedido formulado nos presentes embargos de terceiro não teria o 

condão de produzir nenhuma vantagem concreta, benefício moral ou econômico para a recorrente, razão pela 

qual é correta a conclusão do tribunal de origem pela ausência de interesse de agir, em decorrência da 

ausência do binômio utilidade-adequação", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 
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Sexta Turma reconhece falta de fundamentos e revoga prisão domiciliar de ex-vereador de 

Uberlândia (MG) 

 

A prisão domiciliar é uma medida substitutiva da prisão preventiva, e não uma alternativa à prisão. Por isso, a 

decretação da prisão domiciliar não dispensa os requisitos exigidos pelo Código de Processo Penal (CPP) para 

as prisões cautelares em geral. 

 

Com esse entendimento, a Sexta Turma revogou a prisão domiciliar do ex-vereador de Uberlândia (MG) 

Alexandre Nogueira da Costa, investigado na Operação Poderoso Chefão. Ele é suspeito de desviar dinheiro do 

transporte escolar do município e teve o mandato cassado pela Câmara Municipal em março deste ano. 

 

Apesar da revogação da prisão domiciliar, o colegiado manteve as medidas cautelares alternativas à prisão 

impostas ao ex-parlamentar pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), como o monitoramento 

eletrônico e a proibição de contato com os demais investigados. 

 

Quilômetros em excesso 

 

De acordo com as investigações, Alexandre Nogueira seria o líder de uma organização criminosa que teria 

desviado mais de R$ 7 milhões do município mediante o aumento artificial da quilometragem apresentada pelos 

motoristas do transporte escolar. 

 

Segundo a apuração policial, os motoristas recebiam apenas o correspondente à quilometragem efetivamente 

percorrida, enquanto os valores relativos aos quilômetros em excesso eram desviados pelos operadores do 

esquema criminoso. 

 

O ex-parlamentar teve a prisão preventiva decretada em março de 2019, mas o TJMG, em habeas corpus, 

determinou que a medida fosse cumprida em regime domiciliar, aplicando, ainda, medidas cautelares diversas 

da prisão. 

 

Em novo pedido de habeas corpus, dessa vez dirigido ao STJ, a defesa alegou que os demais investigados da 

Operação Poderoso Chefão estão soltos e questionou a manutenção da prisão domiciliar e das medidas 

cautelares alternativas. 

 

Preventiva e domiciliar 

 

Relator do pedido, o ministro Sebastião Reis Júnior apontou que, ao impor as medidas cautelares distintas da 

prisão, o TJMG fundamentou-as adequadamente na gravidade dos delitos e no risco de reiteração das 

condutas, tendo em vista que os fatos denunciados teriam perdurado por mais de uma década. 

 

Entretanto, o ministro destacou que o tribunal mineiro decretou a prisão domiciliar apesar de ter reconhecido a 

ausência de razões para manter a preventiva. Da decisão do TJMG, consta que a gravidade dos fatos "não é 
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suficiente para a manutenção da prisão preventiva, a qual não se mostra imprescindível para a garantia da 

ordem pública e o bom andamento do processo". 

 

Sebastião Reis Júnior lembrou que a prisão domiciliar é uma forma de cumprimento da prisão preventiva, e não 

uma medida alternativa à prisão. Nesse sentido, destacou, o julgador deve analisar os pressupostos 

dos artigos 311 e 312 do CPP para a prisão cautelar e, caso presentes, poderá determinar o seu cumprimento 

em domicílio, desde que configurada uma das hipóteses do artigo 318 do código.  

 

Por outro lado, ressaltou o relator, as medidas cautelares diversas da prisão – elencadas no artigo 319 – são 

cabíveis apenas quando não estão presentes os requisitos para a prisão preventiva, mas ainda há necessidade 

de acautelamento. 

 

Segundo o ministro, os requisitos para a decretação da prisão não foram observados pelo tribunal mineiro. 

"Ainda que assim não fosse, entendo pela necessidade de afastamento da prisão domiciliar, ante a 

superveniência de dois fatos novos: a cassação do mandato de vereador pela Câmara Municipal e a suspensão 

da atuação da organização investigada", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Observatório vai acompanhar questões sobre igualdade racial 

 

Fonte: CNJ 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art310&data=02%7C01%7C%7C8b9106fab42646d0359308d8518d5fe4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637349014961196151&sdata=rfwimGchlmhwljhWwENIm%2Fhm1JNGZdL4D1q%2BEfTLoyY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art318&data=02%7C01%7C%7C8b9106fab42646d0359308d8518d5fe4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637349014961196151&sdata=QaVMOCRmbng0b4X1n%2F3X%2Bu7l2TkbNoWnaAklYypNgdE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art319&data=02%7C01%7C%7C8b9106fab42646d0359308d8518d5fe4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637349014961206144&sdata=1m226Jq2Lxd5sjfgVIUqtZZJX4RQ89RMbPZezGRHx5E%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/observatorio-vai-acompanhar-questoes-sobre-igualdade-racial/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

